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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA N. 691 DO STF. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO 
DE PRAZO PARA OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. 
PREJUDICADO. EXORDIAL ACUSATÓRIA APRESENTADA E 
RECEBIDA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. A alegação de excesso de prazo para oferecimento da denúncia resta 
superada em razão da notícia de que a exordial foi apresentada pelo 
Ministério Público no dia 11/1/2024 e recebida pelo Juiz de primeiro 
grau em 12/1/2024.
3. No caso, a prisão preventiva foi decretada para garantir a ordem 
pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada aos 
agravantes, que teriam matado a vítima com golpes de faca e cadeiradas, 
continuando as agressões mesmo após o ofendido ter caído ao chão e 
não demonstrar qualquer resistência.
4. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
05/12/2022, DJe 10/01/2023).
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5. Além disso, ressaltou-se que a custódia seria fundamental para 
garantir a aplicação da lei penal, haja vista que, após cometer o crime, 
os agravantes empreenderam fuga, não sendo mais encontrados no 
distrito da culpa.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entende que “é idônea a 
prisão cautelar decretada para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver fuga do distrito da culpa”. (HC 203322 AgR, Rel. Ministro 
Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 27/09/2021, DJe 
22/11/2021).
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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5. Além disso, ressaltou-se que a custódia seria fundamental para 
garantir a aplicação da lei penal, haja vista que, após cometer o crime, 
os agravantes empreenderam fuga, não sendo mais encontrados no 
distrito da culpa.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entende que “é idônea a 
prisão cautelar decretada para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver fuga do distrito da culpa”. (HC 203322 AgR, Rel. Ministro 
Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 27/09/2021, DJe 
22/11/2021).
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência deste 

Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 

289/291). 

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva do 

agravante em 24/11/2023 pela suposta prática do crime de homicídio qualificado (e-STJ 

fls. 53/58).

Nas razões do presente recurso, a defesa defende a necessidade de superação 

da Súmula n. 691 do STF, sob o fundamento de que a decisão liminar do Tribunal de 

origem está eivada de flagrante ilegalidade. Alega que os agravantes sofrem 

constrangimento ilegal devido ao excesso de prazo, pois encontram-se presos há mais de 

30 dias e a denúncia ainda não foi oferecida.

Sustenta a ausência de fundamentação idônea para a manutenção da prisão dos 

agravantes, tendo em vista que o decreto preventivo se baseou apenas na gravidade 

abstrata do crime, não restando demonstrado o periculum libertatis. Defende a suficiência 

da aplicação de medidas cautelares alternativas e afirma que o réus são primários, têm 

residência fixa e trabalho lícito. 

Diante disso, requer o julgamento do recurso pelo órgão colegiado para relaxar 

a prisão preventiva dos agravantes, devido ao excesso de prazo, ou, subsidiariamente, 

substituir a custódia por medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pese os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida. 
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Busca-se, em síntese, o relaxamento da prisão preventiva dos agravantes, 

acusados da prática do crime de homicídio qualificado. 

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

"não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva dos agravantes 

pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 54/55): 

Há fortes indícios que ligam os investigados ao crime, tendo em vista os 
relatos de que Rafael e Carlos Eduardo discutiram com Ediel e, logo após, 
entraram em luta corporal com o mesmo, no interior do Posto de Gasolina, 
sendo este último encontrado, em seguida, caído ao solo próximo ao 
Monumento "Carro de Boi". Os elementos colhidos informam, ainda, que os 
investigados saíram correndo atrás de Ediel, estando Rafael de posse de uma 
faca, sendo os investigados vistos golpeando Ediel com cadeiradas e facadas. 
As fotos contidas nos documentos de f. 51/60 ilustram a dinâmica dos fatos tal 
como exposto nos relatos colhidos nos autos. 
O crime imputado por si só é grave. Porém, a prisão preventiva não se 
justifica apenas em virtude da gravidade abstrata do delito, sendo relevante, 
a justificar a medida extrema, o fato de que a vítima, como bem ressalta o 
Ministério Público, não teve qualquer possibilidade de defesa, tendo em 
vista a superioridade numérica dos agressores, os quais agiram sem 
piedade, com requintes de crueldade. Há que se considerar que o crime foi 
cometido em plena luz do dia, na presença de diversas pessoas, com a 
imposição de inúmeros golpes à vítima, mesmo já caída ao solo e sem 
demonstrar qualquer resistência. O modus operandi, portanto, demonstra o 
risco em que se constitui a liberdade dos acusados, dada a periculosidade 
revelada pela conduta, devendo haver a decretação da prisão a bem da 
ordem pública. 
Frise-se, por outro lado, que, conforme aponta a Autoridade Policial, após o 
crime os investigados não mais foram encontrados no distrito da culpa, tendo 
emprendido fuga, o que justifica a prisão, igualmente, a bem da aplicação da 
lei penal.

Por sua vez, ao indeferir a liminar e manter a segregação cautelar, assim se 

manifestou o Desembargador Relator (e-STJ fl. 183): 

Em uma análise apriorística e sem adentrar ao mérito do presente writ, nãose 
constata a ausência manifesta de fundamentação e dos requisitos 
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autorizadores da custódia preventiva na decisão hostilizada (doc. 
09),tampouco qualquer ilegalidade/irregularidadeno processo capaz de 
subsidiar a concessão da ordemneste momento.

De incío, a alegação de excesso de prazo para oferecimento da denúncia resta 

superada em razão da notícia de que a exordial foi apresentada pelo Ministério Público no 

dia 11/1/2024 e recebida pelo Juiz de primeiro grau em 12/1/2024 (e-STJ fl. 310). 

Noutro plano, a prisão preventiva foi decretada para garantir a ordem pública, 

tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada aos agravantes, que teriam 

matado a vítima com golpes de faca e cadeiradas, continuando as agressões mesmo após 

o ofendido ter caído ao chão e não demonstrar qualquer resistência. Essas circustâncias 

demonstram a periculosidade dos agentes e jusitificam a imposição da medida extrema. 

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Relator Ministro 

NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

de 19/12/2022).

Além disso, ressaltou-se que a custódia seria fundamental para garantir a 

aplicação da lei penal, haja vista que, após cometer o crime, os agravantes empreenderam 

fuga, não sendo mais encontrados no distrito da culpa. 
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Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entende que “é idônea a prisão 

cautelar decretada para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver fuga do distrito 

da culpa”. (HC 203322 AgR, Rel. Ministro Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 

27/09/2021, DJe 22/11/2021).

Em consonância, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 

que “a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da 

asseguração da aplicação da lei penal". (AgRg no HC n. 568.658/SP, Rel. Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, confira-se: 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 691 DO STF. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. No caso a prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão da 
gravidade do crime (teria matado o próprio irmão com disparos de arma de 
fogo) e pelo fato de que o paciente empreendeu fuga após o fato, motivos 
que justificam a medida extrema para resguardar a ordem pública e para 
assegurar a futura aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do CPP. 
Ausência de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 829.729/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. SÚMULA 691 
DO STF. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
EXCESSO DE PRAZO NÃO VERIFICADO. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO 
DO ART. 580 DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE.
1. Apresentada fundamentação que se mostra idônea para a custódia 
cautelar, revelada na garantia da ordem pública, dada a gravidade concreta 
da conduta e o modus operandi, tendo-se destacado que "tratou-se, na 
verdade, de uma execução cruel, em que os autores efetuaram vários golpes 
de facas contra três vítimas, que não tiveram condições de reagir e sofreram 
uma emboscada".
2. Os prazos processuais não têm as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, sendo imprescindível o exame com razoabilidade para 
definir o excesso, somente ocorrente quando houver desídia na marcha 
investigatória ou processual, sem falar que se trata de análise que demandar 
apreciação das circunstâncias fáticas do caso, que deve ser realizada no 
julgamento de mérito do writ.
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3. "Consoante jurisprudência desta Corte a análise de pedido de extensão 
compete ao órgão que proferiu a decisão que concedeu o benefício cuja 
ampliação se pretende. [...]. (RHC 129.216/RS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2020, DJe 04/09/2020).
4. Inexistindo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da Súmula 
691 do STF, é de ser mantida a decisão que indeferiu o writ liminarmente.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 709.740/PR, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe de 11/3/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019414320238130421  10000233495829000  146205832023  
19414320238130421  50016401120238130421

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEIVID REGINALDO 
ADVOGADOS : LUCIO DE SOUZA MACEDO  - MG100783 
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PACIENTE  : RAFAEL SILVA OLIVEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO CARVALHO ALVES OLIVEIRA (PRESO)
AGRAVANTE : RAFAEL SILVA OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIO DE SOUZA MACEDO  - MG100783 

 DEIVID REGINALDO  - MG170101 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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